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RESUMO
Objetivo: explicitar as abordagens e discussões sobre as Diretivas Antecipadas da Vontade 
difundidas entre os profissionais de saúde, advogados e a sociedade. Método: pesquisa 
bibliográfica nas bases de dados SciELO, LILACS, BDENF, em Língua Portuguesa, realizada 
no período de dezembro de 2017 a janeiro de 2018. Resultados: foram considerados 22 
artigos para análise com entrevistas e depoimentos de médicos, intensivistas e geriatras, 
enfermeiros, técnicos e auxiliares de Enfermagem, estudantes de Medicina, de Direito 
e advogados. Conclusão:  há um pequeno número de trabalhos sobre as Diretivas 
Antecipadas da Vontade no Brasil, e uma ampla gama de abordagens ainda pouco 
elucidadas. O tema ainda é pouco difundido e pouco esclarecido em sua essência.
Descritores: Testamentos quanto à Vida; Diretivas Antecipadas; Bioética, Autonomia 
Pessoal, Direito a Morrer.

ABSTRACT
Objective: to explain the approaches and discussions about the Advance Healthcare 
Directives spread among health professionals, lawyers and society. Method: bibliographic 
search in the databases SciELO, LILACS, BDENF, in Portuguese, carried out from December 
2017 to January 2018. Results: 22 articles were considered for analysis with interviews and 
testimonies of physicians, intensivists and geriatricians, nurses, technicians and Nursing 
auxiliaries, Medical students, lawyers and Law students. Conclusion: there is a small number 
of papers on the Advance Healthcare Directives in Brazil, and a wide range of approaches that 
have not yet been clarified. The theme is not widely spread and little clarified in its essence.
Descriptors: Living Will; Early Directives; Bioethics, Personal Autonomy, Right to Die.

RESUMEN
Objetivo: explicitar los enfoques y discusiones sobre las Directivas Anticipadas 
difundidas entre los profesionales de la salud, los abogados y la sociedad. Método: 
investigación bibliográfica realizada en las bases de datos SciELO, LILACS, BDENF, en 
portugués, del diciembre 2017 hasta enero 2018. Resultados: se consideraron 22 
artículos para el análisis con entrevistas y testimonios médicos, intensivistas y geriatras, 
enfermeros, técnicos y auxiliares de Enfermería, estudiantes de Medicina, de Derecho 
y abogados. Conclusión: hay un pequeño número de trabajos sobre las Directivas 
Anticipadas en Brasil, y una amplia gama de enfoques poco elucidados. El tema sigue 
siendo poco difundido y poco esclarecido en su esencia.
Descriptores: Testamentos sobre la Vida; Directivas Anticipadas; Bioética, Autonomía 
Personal, Derecho a Morir.
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INTRODUÇÃO

Os valores individuais e sociais mudaram através dos tempos 
e situações e, com isso, modificaram também os padrões morais. 
O que era considerado absurdo passou a ser considerado como 
a normalidade. Isso aconteceu com a morte do corpo humano, 
que passou de algo intocável a simples material para ser usado 
para sobrevivência de outrem(1).

Com a evolução da sociedade civilizada houve uma judicia-
lização da morte. O que era caracterizado por qualquer indi-
víduo da sociedade como sendo a cessação da vida, passou a 
ter conotações eminentemente científicas e jurídicas; e para a 
caracterização da morte passaram a ser necessários exames ou 
procedimentos apurados. Na atualidade, com a tecnologia de 
ponta e a especialização da Ciência Médica, o morrer tem se 
transformado em algo lento e muitas vezes doloroso(2).

Surgem então alguns conceitos novos durante o processo 
de doença. O paciente fora de possibilidade terapêutica e que, 
mesmo assim, tenha seu corpo invadido estará sendo vítima de 
distanásia, ou seja, os métodos usados causam sofrimento sem 
nenhuma melhora clínica adicional. Já a ortotanásia refere-se aos 
atos e procedimentos usados em pacientes terminais para que a 
morte ocorra com o máximo conforto possível(3).

Com o surgimento da Bioética, ciência que surgiu para unir os 
avanços da Biotecnologia com o estudo da Ética e suas implica-
ções, o ato de morrer toma outra dimensão. O homem começa 
a ter controle sobre a vida e, consequentemente, sobre a morte: 
esperançoso poder, mas extremamente perigoso(1).

No Estado de São Paulo existe uma lei que versa sobre os direi-
tos dos pacientes terminais do sistema de saúde, permitindo que 
recusem tratamento médico. A Lei 10.245/1999 afirma ser direito 
do paciente recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários 
para tentar prolongar a vida(4).

A Resolução no 41/1995 do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CONANDA), vinculado ao Ministério 
da Justiça, em texto elaborado pela Sociedade Brasileira de Pe-
diatria, garante ao paciente jovem ou infante o direito a ter uma 
morte digna, junto a seus familiares, quando esgotados todos os 
recursos terapêuticos disponíveis(5).

Mais recentemente, em 2012, o Conselho Federal de Medi-
cina (CFM), por meio da Resolução CFM 1.995/2012, legitima a 
postura médica sobre as diretivas antecipadas de vontade dos 
pacientes. Além de sua atualidade e inovação frente aos novos 
desafios técnico-científicos, garante, no que tange às decisões 
sobre cuidados e tratamentos, a consideração da vontade prévia 
e expressamente manifestada pelo paciente, desde que em con-
sonância com os preceitos ditados pelo Código de Ética Médica 
devendo essa vontade prevalecer sobre qualquer outro parecer 
não médico, inclusive sobre os desejos dos familiares(6).

As Diretivas Antecipadas da Vontade (DAV) são entendidas como 
o conjunto de desejos manifestados previamente pelo paciente 
sobre cuidados e tratamentos que deseja ou não receber quando 
estiver incapacitado de expressar, livre e autonomamente, sua 
vontade. As DAV reconhecem o direito do paciente de recusar 
tratamentos fúteis, também conhecidos como extraordinários, 
ou seja, aqueles tratamentos que visam apenas a prolongar sua 
vida biológica, sem garantir sua qualidade(7).

No Brasil ainda não há legislação específica para as DAV, e 
desde a Resolução 1.995/2012 do CFM, as discussões ocorrem 
informalmente de forma discreta entre grupos de profissionais. 
Os estudos científicos trazem à tona essa discussão, que para 
muitos ainda há uma confusão. 

O presente estudo questiona se há uma expressiva abordagem 
da Diretivas Antecipadas da Vontade na literatura. 

OBJETIVO 

Conhecer as diversas linhas de abordagens e reflexões sobre 
a Diretivas Antecipadas da Vontade contidas em artigos publi-
cados no Brasil.  

MÉTODO

Tipo de estudo

Realizou-se uma revisão integrativa da literatura, que possibilita 
reunir, analisar, sintetizar e demonstrar a abordagem de múltiplos 
estudos publicados sobre a temática de maneira sistemática e 
ordenada, contribuindo para o conhecimento das abordagens 
atuais do tema. 

Procedimentos metodológicos 

Desenvolveu-se a definição do tema, a definição dos critérios 
de inclusão e exclusão, a seleção dos artigos, a interpretação dos 
resultados e a apresentação da revisão(8). A formulação do pro-
blema compreendeu a seguinte questão norteadora: abordagens e 
reflexões sobre as DAV contidas em artigos publicados no Brasil.

Fonte de dados

Realizou-se uma pesquisa na rede mundial de computadores 
(world wide web), nas bases de dados da Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS): Scientific Electronic Library Online (SciELO), Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e 
Base de dados de Enfermagem (BDENF).

O levantamento dos dados foi realizado de outubro de 2017 
a janeiro de 2018. Utilizaram-se os descritores “testamentos 
quanto à vida” (TQV), “diretivas antecipadas” (DA) e “Testamen-
to Vital” (TV), contemplados nos Descritores em Ciências da 
Saúde (DeCS) a fim de selecionar artigos produzidos no Brasil 
e suas diferentes abordagens, além da associação das palavras 
chaves. Após a busca das produções científicas, foi realizada 
uma análise dos artigos para verificar sua aproximação com o 
objetivo proposto.

Critérios de inclusão e exclusão 

Para refinamento, foram definidos os seguintes critérios de 
inclusão: artigos científicos que explicitassem a trajetória meto-
dológica adotada, redigidos em português, sem restrição quanto 
ao ano de publicação e relacionados aos descritores. 

Em seguida, foram submetidos à leitura criteriosa do título e 
resumo, verificando sua adequação ao tema. 
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Análise dos dados

Na busca dos artigos nacionais nas bases de dados descritas, 
considerando os descritores citados, foram encontrados 72 
artigos. Com o descritor Diretiva Antecipada da Vontade foram 
encontrados na BVS 26 artigos nas bases de dados SciELO, LILACS, 
BDENF, em língua portuguesa no período de 2011 a 2017. 

Com o descritor “TV” foram encontrados 25 artigos, e com “TQV”, 
21 artigos nas bases SciELO, LILACS e BDENF, de 2011 a 2015. Um 
total de 46 artigos foi excluído por repetição. Além desses, uma tese, 
uma monografia e uma carta ao editor. Com relação à associação das 
palavras-chave foram encontrados cinco artigos. Em seguida, foram 
submetidos à leitura criteriosa do título e resumo, verificando sua 
adequação ao tema (Figura 1). 

Organização dos dados

Para a demonstração das abordagens ao tema foi elaborado 
um instrumento de coleta dos dados (Quadro 1), contendo: ano de 
publicação, título do artigo, principais abordagens referenciadas, 
resultados e conclusões. Por fim, os artigos foram analisados na 
íntegra, e a produção dos resultados ocorreu de maneira descritiva.

RESULTADOS 

Ao final, foram considerados 22 artigos para análise. Foram realizados 
estudos com entrevistas e depoimentos de médicos, intensivistas e 
geriatras, enfermeiros, técnicos e auxiliares de Enfermagem, acadê-
micos de Medicina, advogados e estudantes de Direito, assim como 
revisões integrativas e de literatura. Estão apresentados na Quadro 1.

Quadro 1 – Apresentação dos estudos: título, resultados e conclusões selecionados no estudo

Autor Título Alguns Resultados Conclusões

Piccini et al 
2011(9)

Testamento Vital sob a 
perspectiva de médicos, 
advogados e estudantes.

Apenas 29,2% dos entrevistados tinham 
conhecimento pleno do significado Testamento 
Vital; 87,6% optariam pela ortotanásia diante de 
um paciente em fase terminal. 

A maioria acata o Testamento Vital como 
forma de respeito à vontade do paciente e, 
consequentemente, de sua autonomia.

Campos et al 
2012(10)

Testamento Vital: percepção 
de pacientes oncológicos e 
acompanhantes.

A maioria dos entrevistados, tanto pacientes 
como acompanhantes, desconhecem a respeito 
dos termos “Testamento Vital”.

Existe um interesse entre os pacientes 
oncológicos e seus acompanhantes tanto pela 
elaboração do Testamento Vital como pela 
inserção na legislação nacional.

Alves 
2013(11)

Linguagem, Diretivas 
Antecipadas de Vontade 
e Testamento Vital: uma 
interface nacional e 
internacional.

No Brasil, já existe uma tendência para a criação 
de uma legislação específica para atender a 
Diretivas Antecipadas desde 1999. No Congresso 
Nacional tramita o Projeto de Lei n. 6.715, de 
2009, que prevê alterar o Código Penal (CP) para 
excluir de ilicitude a ortotanásia.

Ainda há muita discussão jurídica sobre a 
contextualização e legalidade acerca do tema.

Dadalto et al 
2013(7)

Diretivas Antecipadas 
de Vontade: um modelo 
brasileiro.

Percebeu-se que o modelo brasileiro deve-se 
distanciar dos padrões de formulários utilizados 
em muitos estados norte-americanos e províncias 
espanholas, visando deixar espaço para a 
subjetividade de cada paciente.

A proposta visa auxiliar o paciente e os médicos 
quanto à Diretiva Antecipada da Vontade, e 
deve ser utilizado como guia considerando cada 
situação concreta.

Crippa et al 
2013(12)

Diretivas Antecipadas de 
Vontade e a responsabilidade 
civil do médico.

Responsabilidade civil dos médicos perante a 
Resolução 1995/2012. Responsabilidade civil: 
objetiva e subjetiva.

Há ainda pouca discussão quanto à 
responsabilização do médico ao desobedecer a 
essas Diretivas Antecipadas de Vontade.

Figura 1 - Fluxograma da seleção de artigos

Artigos completos
excluídos 

n = 4

Artigos duplicados
n = 46

Artigos incluídos
no estudo

n =22In
cl

uí
do

s
El

eg
ib

ili
da

de
Tr

ia
ge

m
Id

en
tifi

ca
çã

o Descritores:
Diretiva antecipada = 26

Testamento vital = 25
Testamento quanto a vida = 21

Artigos selecionados
n = 26

Artigos completos
analisados 

n = 26

Artigos identificados nas 
bases de dados

n = 72

Continua



269Rev Bras Enferm [Internet]. 2019;72(1):266-75. 

Abordagens e reflexões sobre diretivas antecipadas da vontade no Brasil

Hassegawa LCU, Rubira MC, Vieira SM, Rubira APA, Katsuragawa TH, Gallo JH, et. al.

Autor Título Alguns Resultados Conclusões

Bussinguer 
et al 

2013(13)

O direito de viver a 
própria morte e sua 
constitucionalidade.

Omissão legislativa e consideração da possível 
vinculação dos médicos e familiares de pacientes 
terminais ao Testamento Vital.

Os médicos estão subordinados à manifestação 
antecipada de pacientes terminais, ficando 
respaldados pela própria Constituição, em casos 
nos quais sejam juridicamente questionados 
acerca da legalidade de sua subordinação às 
diretrizes do paciente e à própria Resolução do 
Conselho Federal de Medicina.

Nunes et al 
2014(14)

Diretivas Antecipadas 
de Vontade: benefícios, 
obstáculos e limites.

O cerne das DAV: a autonomia; a questionável 
estabilidade das decisões; a terminologia 
ambígua utilizada nas DAV; abordagens 
alternativas. 

Necessidade de estudos no Brasil que venham a 
iluminar e esclarecer as diversas facetas das DAV, 
de modo que a morte digna não seja somente 
um conceito, mas se torne realidade.

Pattela et al 
2014(15)

Diretivas Antecipadas de 
Vontade do paciente: uma 
breve introdução ao tema.

Diretivas Antecipadas no ordenamento jurídico 
brasileiro; abordagem das Diretivas Antecipadas 
na prática clínica.

O reconhecimento ético-jurídico das Diretivas 
Antecipadas de Vontade cumprirá um duplo 
papel: se, por um lado, proporcionará ao médico 
uma previsão legal para acatá-las, por outro, e 
principalmente, garantirá ao paciente ser tratado 
de acordo com sua própria vontade na sua 
terminalidade.

Kovács 
2014(16)

A caminho da morte com 
dignidade no século XXI.

Retratos da morte no século XXI: morte interdita, 
morte escancarada, morte reumanizada, 
pacientes com doença avançada e suas 
necessidades. Eutanásia, distanásia, ortotanásia, 
suicídio assistido – questões bioéticas. 
Testamento Vital, Diretivas Antecipadas de 
Vontade: documentos para ortotanásia.

A morte com dignidade é objetivo de programas 
de cuidados paliativos. Busca-se facilitar a 
autonomia do paciente na tomada de decisões 
sobre sua vida. Retoma-se o conceito de boa 
morte, sem dor, com respeito aos desejos do 
paciente, estabelecendo canais de comunicação 
com a família e profissionais de saúde.

Saldanha 
2014(17)

As possíveis falhas do 
Testamento Vital no direito 
brasileiro frente à garantia 
constitucional da morte 
digna.

Da eutanásia e outros procedimentos das 
Diretivas Antecipadas de Vontade do direito 
comparado Resolução nº 1995/2012 do Conselho 
Federal de Medicina dos aspectos jurídicos, 
princípio da dignidade humana. 

Eutanásia ativa (caracterizada por uma ação); 
eutanásia passiva (caracterizada por uma 
omissão): a legislação brasileira não permite 
nenhuma das duas hipóteses, embora o 
anteprojeto do Código Penal preveja a 
possibilidade da eutanásia passiva.

Salles 
2014(18)

A Bioética e os processos 
de religiosidade entre os 
pacientes com doenças 
terminais no Brasil.

Dilemas de natureza espiritual na terminalidade 
da vida. O papel da Bioética nos processos 
religiosos da terminalidade, aplicando os 
princípios da autonomia e alteridade.

O profissional da saúde deve conhecer as 
principais correntes espiritualistas do país para 
respeitar os princípios da beneficência e do 
respeito à autonomia do paciente.

Cogol et al 
2015(19)

Diretivas Antecipadas 
de Vontade aos doentes 
terminais: uma revisão 
integrativa.

Percepções, opiniões e condutas de estudantes 
e profissionais; receptividade dos pacientes e 
familiares frente às diretivas.

As repercussões das DAV no cenário mundial 
contribuindo para reflexões no Brasil, norteadas 
pela Resolução do CFM e seus aspectos legais.

Cassol et al 
2015(20)

Diretiva Antecipada de 
Vontade: percepção de uma 
equipe de Enfermagem da 
hematoncolgia.

Evidenciaram que as Diretivas Antecipadas 
seriam algo novo para os profissionais, dentro do 
contexto do cuidado.

Foram constatadas repercussões importantes 
que vão da desconsideração do seu uso à 
conclusão de que o médico e os familiares ainda 
permanecem com poder decisório sobre o 
destino do paciente terminal.

Silva et al 
2015(21)

Conhecimento de estudantes 
de Medicina sobre o 
Testamento Vital.

Poucos estudantes tinham noção sobre o significado 
do termo “Testamento Vital”. Após ouvirem a 
definição das Diretivas Antecipadas de Vontade, 
fornecida pelos pesquisadores, a maioria declarou 
que respeitaria o previsto no Testamento Vital.

Necessidade de intensificar essa discussão entre 
a sociedade e estudantes de Medicina, haja vista 
sua alta relevância para os futuros médicos e 
para a autonomia dos pacientes.

Chehuen 
Neto et al 

2015(22)

Testamento Vital: o que 
pensam profissionais de 
saúde?

Menos da metade dos entrevistados declarou 
conhecer o documento. A maioria da amostra 
manifestou-se pouco à vontade para seguir as 
determinações de um Testamento Vital.

A maioria dos profissionais de saúde 
entrevistados desconhece o Testamento Vital e a 
Resolução CFM  1995/2012.

Cogo et al 
2016(23)

Desafios da implementação 
das Diretivas Antecipadas de 
Vontade à prática hospitalar. 

Receios das implicações legais. Diretivas 
Antecipadas de Vontade requerem autonomia do 
paciente e  comunicação adequada.

Conflitos, dilemas e limitações na aplicabilidade 
das DAV impossibilitam que o desejo dos 
pacientes seja respeitado.

Continuação do Quadro 1

Continua
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DISCUSSÃO

A morte pode ser vista através de diferentes prismas desde a 
antiguidade. Morrer próximo à família, incentivando a continui-
dade dos desejos e partilha dos bens eram valorizados na Idade 
Média(16). Dessa forma, mortes inesperadas e solitárias não eram 
o desejo predominante. A visão da morte apresentava uma visão 
diferente daquela dos tempos contemporâneos.

Nos dias atuais, o prolongamento e isolamento da vida de 
muitos pacientes leva ao crescente desejo de uma morte rápi-
da e isenta de sofrimento junto aos familiares, morrendo com 
dignidade e preservando suas crenças e valores(30).

Quando se aborda o tema “morrer com dignidade” provo-
cam-se acirradas discussões. Programas de cuidados paliativos 
focam-se na morte com dignidade, facilitando a autonomia do 
paciente nas decisões que envolvem o prolongamento da vida. 
Dessa forma, a boa morte, indolor, respeitando os desejos do 
paciente, estabelece um novo tema de comunicação entre os 
familiares e os profissionais de saúde(16).

A Bioética busca mostrar um novo rumo ao impasse entre 
religiosidade e DAV, enfatizando a autonomia, beneficência e 
alteridade. Quando confrontamos a tecnologia e a morte surgem 
dilemas éticos relevantes e complexos. Muitos questionamentos 

e interrogações florescem, levando-nos a reflexões e questiona-
mentos de nossos valores humanos. A complexidade aumenta 
quando incorporamos o elemento espiritual nessas reflexões, 
efervescendo questões éticas e existenciais sobre as interven-
ções do profissional de saúde. Nesse sentido, em se tratando de 
DAV, faz-se necessário estabelecer critérios exatos para a boa 
prática clínica, pois quando abordamos o princípio da alteridade 
o profissional da saúde pode ter sua percepção modificada ao 
colocar-se no lugar do paciente(31).

A opção de persistir no tratamento a pacientes terminais, ao 
invés de abrir diálogo sobre possibilidades de procedimentos 
em final de vida, pode esbarrar nas dificuldades e alterações 
na zona de conforto dos profissionais de saúde. Não se pode 
negar as limitações diante da implementação das DAV, seja 
pelo sentimento de impotência ou pela obstinação terapêutica 
dos profissionais(23). Por outro lado, para cuidadores familiares, a 
ocultação do diagnóstico ao doente terminal prejudica a adesão 
a prática das DAV.

Uma alternativa é a abordagem de termos denominados 
Advanced Care Planning, que expressa a preferência ou recusa 
do paciente a determinadas intervenções, tais como ventilação 
mecânica, alimentação parenteral, hemodiálises, como metas 
do cuidado(32).

Autor Título Alguns Resultados Conclusões

Coco et al 
2017(24)

Diretivas Antecipadas: 
desejos dos profissionais 
da Saúde e cuidadores 
familiares.

Enfoque na aplicabilidade das Diretivas 
Antecipadas de Vontade e desejos de 
profissionais e familiares na manutenção da 
dignidade e da autonomia pessoal; insegurança 
da aplicabilidade das diretivas. 

Apesar de aceitarem e desejarem realizar 
as Diretivas Antecipadas, os participantes 
expressaram temores referentes à sua 
aplicabilidade, de que suas vontades não fossem 
respeitadas, ou que pudessem modificar-se 
ao se defrontarem com a situação de fase 
final, do seu abandono pelos profissionais e 
da sua insegurança quanto aos diagnósticos e 
prognósticos.

Moreira et al 
2017(25)

Testamento Vital na prática 
médica: uma compreensão 
dos profissionais.

As Diretivas Antecipadas de Vontade são 
importantes para promover a autonomia do 
paciente; humanização da assistência médica na 
terminalidade.

Demonstra igualmente a necessidade de criação 
de dispositivo legal que regulamente sua 
utilização formal no Brasil.

Buriá et al 
2017(26)

A aplicação das Diretivas 
Antecipadas de Vontade na 
pessoa com demência.

Esse instrumento, se aplicado a idosos saudáveis, 
antecipa-se à possível instalação de dano 
cognitivo posterior, apontado pelos dados 
demográficos e epidemiológicos. 

Conclui-se que profissionais qualificados possam 
orientar pessoas idosas e seus familiares a 
procederem a uma reflexão profunda sobre 
saúde e doença, autonomia e incapacidade.

Oliveira et al 
2014(27)

Eutanásia sob a visão de 
graduandos em Enfermagem: 
concepção e desafios.

Desconhecimento do Testamento Vital. A Constituição e as leis impedem a aplicação do 
Testamento Vital.

Nunes 
2009(28)

Proposta sobre suspensão e 
abstenção de tratamento em 
doentes terminais.

Propostas elencadas.
A aplicação da ortotanásia como prática médica 
depende da ampla discussão entre profissionais 
e a sociedade.

Pan Chacon 
et al 

1995(29)

A “mentira piedosa” para a 
pessoa com câncer.

Apenas 22% dos pesquisados declararam 
fornecer informações completas aos enfermos 
sob seus cuidados. Dos profissionais que 
adotavam a “mentira piedosa” na sua prática 
clínica aproximadamente 90% responderam que 
gostariam de receber informações completas se 
estivessem no lugar dos doentes.

Como consequências éticas desencadeadas 
estão o estímulo às atitudes paternalistas e 
protetoras para com o paciente e a consequente 
interferência no pleno exercício da autonomia 
do paciente.

Continuação do Quadro 1
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Sendo as DAV um instrumento do paciente, e que envolve 
decisões dos profissionais médicos e do procurador nomeado, é 
fundamental que seja esclarecido a diferença entre o modelo de 
pura autonomia e o julgamento substituto. Enquanto o primeiro 
se aplica, de forma exclusiva, a pacientes que já foram autôno-
mos e expressaram uma decisão autônoma ou de preferência 
relevante, o segundo busca desvendar quais seriam os desejos 
do paciente se este pudesse expressar sua vontade, situação 
na qual o procurador age como se fosse o paciente. Entendidas 
essas definições, as DAV que contêm as diretrizes do paciente e 
a nomeação de um procurador abrangem ambos os modelos(33).

Há três estados clínicos em que a tomada de decisão sobre o 
fim da vida é citada em entrevistas sobre DAV: doença terminal, 
estado vegetativo persistente e demências avançadas. Contudo, 
ainda persiste o conflito entre valores culturais e individuais, e 
critérios técnicos. Por outro lado, o profissional médico receia 
em cumprir o desejo do paciente e sofrer com as consequências 
da judicialização da medicina. Justifica-se um direcionamento 
e definição, tanto do CFM e do Poder Legislativo que forneça 
respaldo legal para que os profissionais de saúde reformulem 
seus conceitos a respeito das DAV, pois a recusa do paciente em 
ser hidratado e alimentado por sondas torna-se inválido se os 
profissionais não respeitarem seu desejo(7).

Como podemos observar, em meio aos conflitos e discussões 
já citados, situam-se as DAV do paciente, que se trata de um ins-
trumento redigido antecipadamente para ser aplicado no término 
da vida do autor, momento esse que gera tantas controvérsias 
éticas, jurídicas e religiosas.

O TV auxilia nesse sentido, podendo ser entendido como o 
ato de cuidar do paciente, facultando-o a adesão ou dispensa a 
tratamentos e/ou procedimentos na fase final da vida, e garan-
tindo o controle nas decisões sobre a sua saúde. O TV surgiu nos 
EUA, no final da década de 1960, como uma declaração escrita 
recusando tratamentos percebidos, como obstinação terapêutica, 
e que deve ser entregue ao médico, familiares e representantes 
legais(7).  Nesse contexto, discute-se também sobre a obstinação 
terapêutica e os cuidados paliativos observados em casos com-
plexos que as novas tecnologias e conhecimentos científicos 
oferecem(34). Em meio a essas discussões, não devemos esquecer 
do paciente terminal e do objetivo de aliviar e reduzir o sofrimento. 
O TV humaniza a assistência e reduz sofrimentos.

Um estudo recente realizado no Rio Grande do Sul mostra que 
a equipe de enfermagem possui pouco conhecimento sobre as 
DAV. É um tema recente e importante, devendo ser abordado 
e discutido tanto na academia como nas práticas profissionais. 
Dessa forma, a extensa discussão sobre o tema levará à valo-
rização das diretrizes e desejos do paciente, e aspectos legais 
vigentes no Brasil(20).

As DAV são temas recentes no cenário do cuidado ao paciente, 
que visam atender e respeitar a autonomia do paciente ou de 
seus familiares. Contudo, também produzem discussões e con-
flitos entre os profissionais de saúde pois modificam as rotinas 
empregadas no cuidado ao paciente(20).

A Constituição Federal de 1988 garante direitos ao cidadão, e 
entre eles está o princípio da dignidade humana, que pode ser 
entendida como uma satisfação subjetiva e pessoal. Assim sendo, 
conceder o pedido consciente de morte a um paciente terminal 

não seria contrário ao artigo 5o da Constituição Federal. Entretanto, 
alguns autores não o entendem dessa forma, pois o homem corre 
todos os riscos e sofre todas as consequências em conviver com 
uma sociedade dinâmica e cada dia mais sem preconceitos(16).

Evitar a morte possui relação com as novas tecnologias mé-
dicas, o que fascina as pessoas e profissionais de saúde. A morte 
mudou-se das casas para os hospitais. Atualmente, a morte de 
forma inesperada e violenta tem aumentado, e ocorre, em grande 
parte, sem proteção ou cuidado. Por outro espectro, com a apro-
ximação da morte, pacientes terminais e familiares podem ter 
acesso à morte humanizada, acolhendo o sofrimento, centrando 
a atenção no paciente, voltando ao processo natural de morrer, 
com respeito, humildade, sem banimento ou banalização(16).

Pacientes terminais são estigmatizados e rotulados, e some-se 
a isso a expectativa de dor, sofrimento e isolamento no morrer. 
Além disso, o paciente passa por um sentimento de impotência, 
pelo distanciamento da família, do trabalho, de perda da auto-
nomia e da saúde(16).

A tecnologia médica está presente nos diagnósticos e trata-
mentos, permitindo progressos significativos na cura de doenças 
e na extensão da vida. Entretanto, é preciso considerar possíveis 
prejuízos do prolongamento da vida de pessoas enfermas. O que 
fundamenta essa discussão é a necessidade de recolocar a pessoa 
no centro do processo, favorecendo a dignidade e a autonomia 
de suas escolhas, o sentido de pertencimento – providências 
que se tornam ainda mais urgentes quando se trata de pessoas 
vulneráveis. A humanização envolve solidariedade, compaixão, 
aproximação e respeito(16).

A princípio, a tecnologia auxilia no aprimoramento dos méto-
dos para assegurar mais tempo de vida a um doente terminal, já 
que alguns métodos não são suficientes para alcançar a cura e, 
às vezes, somente prolongam o sofrimento do enfermo(1).

Com o avanço da tecnologia médica, do prolongamento 
da vida e dos conflitos gerados acerca do tema, questiona-se a 
mudança na conotação da eutanásia. Apesar do amparo legal, 
as questões religiosas, científicas e éticas continuam em conflito 
entre pacientes, familiares, representantes e profissionais da 
saúde. O principal objetivo da eutanásia é levar à morte para 
abreviar a dor; o da distanásia é impedir a morte a qualquer 
custo. A ortotanásia busca a morte com dignidade no momento 
correto, com controle da dor e sintomas físicos, psíquicos, bem 
como questões relativas às dimensões sociais e espirituais(16).

Considera-se eutanásia os procedimentos médicos que visam 
abreviar a vida do enfermo, como a aplicação de uma medicação 
letal ou a retirada de um aparelho fundamental para o enfermo, 
como o respirador artificial. Por outro lado, considera-se dista-
násia o procedimento inverso da eutanásia, no qual o médico 
usa meios extremos, como aparelhos e inovações na área, para 
prolongar ao máximo a vida do enfermo(35).

A eutanásia pode ser classificada de forma ativa e passiva, de 
modo que a eutanásia passiva é mais recepcionada hodierna-
mente, pois tem o objetivo de acabar com o sofrimento e a dor 
do paciente, mas não se caracteriza como uma ação médica, e sim 
como suspensão de uma terapia médica aplicada no paciente em 
estado terminal. Portanto, o profissional de saúde deixa de praticar 
uma ação ou um procedimento que poderia prolongar a vida, 
geralmente com a interrupção do tratamento(36). Já a distanásia 
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significa etimologicamente o “prolongamento exagerado da 
agonia, do sofrimento e da morte de um paciente”, ou seja, é o 
procedimento médico que segue sentido contrário à eutanásia, 
pois visa prolongar a vida do enfermo até o último momento. A 
ortotanásia é uma maneira de garantir a dignidade da pessoa 
humana, sem desrespeitar a vontade do paciente, tendo uma 
conformidade entre a sua vontade e o princípio fundamental, 
que lhe é garantido constitucionalmente. No sentido etimológico, 
alguns autores observam o antagonismo da eutanásia e a dista-
násia, mas referem uma semelhança com relação à moralidade e 
ética na sua aplicação(36).

Para realização do TV, basta ter capacidade civil e registro, e terá 
validade até sua revogação ou a morte do testador. A escritura 
pública, ou procurador, não expressa a real vontade, pois inexiste 
o processo de doença; sob esse processo, a vontade pode ser 
adversa àquela expressada anteriormente no testamento feito.

O procurador poderá auxiliar a equipe médica quando a família 
se colocar contra a vontade manifesta na TV e decidir quando o 
TV for omisso, pois o médico sente dificuldade em respeitar as 
DAV quando a família é contrária a essa vontade(7).

Legalmente, o médico não está vinculado à Resolução CFM 
1.995/2012, de forma ética relacionado ao TV, não estando obri-
gado a acatá-los, pois há liberdade assegurada pela Constituição 
Federal, que em seu artigo 5°, parágrafo II, relata que ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer nada, senão em virtude 
de lei. Não há proibição legal, e o médico pode, juridicamente, 
não acatar as DAV do paciente(13).

A insegurança do paciente e do profissional da Saúde no uso e 
aceite das DAV esbarra no receio de infringir normas ético-legais 
da Resolução nº 1995/2012, que não tem força de lei. A ausência 
de força legal possibilita um importante instrumento de inter-
pretação e direcionamento da hermenêutica jurídica, e o fato 
das DAV não estarem prescritas em lei não afasta de imediato a 
sua inclusão no ordenamento jurídico pátrio(15).

A futura aplicabilidade da Resolução 1.995/2012 envolve 
elementos importantes como aspectos bioéticos e jurídicos, a 
linguagem e o fim de vida. Contudo, o cenário brasileiro não possui 
lei que possibilite legislar sobre a elaboração de um documento 
que expresse a vontade do paciente. 

A discussão acerca da chamada ortotanásia está em pauta no 
Projeto de Lei no 6.715, de 2009, do Senado Federal, que prevê 
alterar o Código Penal (CP) para excluir de ilicitude a ortotanásia, 
ou seja, a “interrupção de medidas terapêuticas desproporcio-
nais e extraordinárias para a manutenção artificial da vida de 
pacientes em situação de morte iminente e inevitável atestada 
por dois médicos”(8).

A responsabilização civil dos médicos está muito relacionada 
ao papel que este profissional vem desenvolvendo na atualidade, 
i.e., a responsabilidade de salvar a vida se valendo de inúmeros 
meios de tratamento. Quais os limites para responsabilizar pelo 
fracasso do tratamento ou por erros ocorridos e quais são os 
limites que podem seguir; e em que medida será responsabilizado 
ao descumpri-los(12)?

O grande questionamento das DAV gira em torno de que tipo 
de responsabilidade civil se aplicará: a objetiva, que independe da 
culpa e que configura o dano e o nexo de causalidade da culpa; 
ou a subjetiva, que está relacionada com a culpa em que o agente 

causador será responsabilizado se tiver agido com culpa ou dolo. 
Como ressaltado, ainda não há jurisprudência e doutrinas acerca 
da temática, uma vez que são diretivas relativamente recentes(12).

A responsabilidade civil dos médicos é, em regra, subjetiva, 
e poderão ser responsabilizados caso não respeitem essas DAV 
e, por consequência, não respeitem a autonomia do paciente. 
Salienta-se que, embora não haja lei específica versando acerca 
das Diretivas Antecipadas de Vontade, o Código de Ética Médica e 
a Resolução CFM 1.995/2012, que tratam da temática, são normas 
em sentido amplo a serem seguidas e respeitadas(12).

O tema é bastante polêmico e ainda vem sendo discutido 
em diversos países, de modo que, em alguns países, já existem 
resoluções ou até mesmo leis que permitem o TV. Na Itália e em 
Portugal não há regulamentação expressa que permita o TV, nem 
mesmo a nomeação de procurador(37). 

O direito à vida se refere inclusive ao momento da morte. A 
Constituição Federal em seu art. 5º caput, determina a inviolabili-
dade do direito à vida como um direito indisponível(38). Entenda-se 
indisponível como algo que não se pode decidir, fazer dela o 
que quiser, refere-se ao seu próprio direito de uso.

Nesse momento que finda a vida, entra o princípio da dig-
nidade da pessoa humana, ou seja, todo homem tem direito à 
morte digna. Conforme esperado, o anteprojeto do novo Código 
Penal tipifica a Eutanásia ativa com prisão. A Eutanásia passiva 
é caracterizada por uma omissão ou pela expressão de vontade 
tanto da família quanto do enfermo em não ser submetido a 
uma vida por meios artificiais(39).

Receios ligados às implicações legais aparecem como fator 
determinante e limitante na aplicação das DAV pelos enfermei-
ros, médicos e cuidadores familiares no contexto hospitalar. A 
Resolução do CFM 1.995/12 ainda suscita dúvidas na sua aplica-
bilidade(23). Além disso, uma incerteza do diagnóstico somada ao 
desconhecimento da sua doença e de seu prognóstico são pontos 
que se traduzem como temores a profissionais e familiares(24). A 
equipe multiprofissional reconhece os direitos de autonomia dos 
pacientes na fase terminal. No entanto, quando é preciso dialogar 
com familiares para que possam se manifestar sobre a vontade do 
paciente, não há segurança para atenderem à vontade exposta, 
devido ao entendimento de que os familiares se encontram em 
um momento de sofrimento.

A Resolução CFM 1.995/12 dispõe que cabe ao médico registrar 
as DAV no prontuário quando lhe são comunicadas diretamente 
pelo paciente. A manifestação de vontade do paciente interfere 
sobremaneira na conduta médica e, na maioria das vezes, o ou-
torgante é tecnicamente vulnerável para fazê-lo(7).

Um responsável legal para tomar as decisões quando o paciente 
estiver em fase terminal é uma forma de manter e aceitar os dese-
jos do paciente. Contudo, os familiares preferem que as decisões 
sejam coordenadas pelo corpo médico junto ao doente(10). Com 
as DAV, os pacientes expõem e discutem com a equipe médica 
suas vontades acerca de quais tratamentos desejam realizar caso 
se encontrem em estado terminal(40).

No Brasil, o nível de conhecimento entre profissionais de 
saúde e estudantes a respeito das DAV constitui um tema pouco 
versado entre a classe, uma vez que existem poucos estudos 
sobre o tema. A despeito disso os participantes mostraram-se 
propensos à aceitação das DAV(7,9,41).
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Pesquisas realizadas na Espanha e Austrália constataram que 
mais de 50 % dos advogados, médicos e estudantes tinham 
conhecimento do Testamento Vital e se declararam favoráveis 
à sua implementação, desde que regulamentada, uma vez que 
será respeitada a vontade do paciente(42).

Um estudo constatou que os profissionais entrevistados ainda 
têm dificuldade de lidar com essa questão e que se sentiriam 
mais aptos a realizar o desejo expresso pelo paciente terminal se 
a lei para dar respaldo a prática clínica fosse instituída(13). Outros 
estudos verificaram que os acadêmicos de Medicina apresen-
tam pouco conhecimento a respeito das DAV. Foi constatado 
que o tema é discutido de forma superficial na disciplina de 
Ética Médica e, diante desse resultado, há uma a necessidade 
de inserir o assunto em discussões e esclarecimentos do tema, 
durante toda a formação médica(43-44). Por outro lado, doentes 
oncológicos terminais, após orientações, preferem editar seu 
próprio TV, e os acompanhantes corroboram com esse ponto 
de vista(20).

Decidir sobre o que fazer ou deixar de fazer ao paciente em 
fase terminal sempre é um dilema ético para os médicos(45). 
As DAV permitem ao médico e à equipe de saúde respeitar a 
autonomia do paciente e cumprir com suas vontades frente às 
inúmeras opções de tratamento paliativos. Entretanto, solicitar 
ao paciente ou ao seu representante que decida qual o tipo de 
tratamento deverá ser feito ou não é um amplo dilema ético(46).

A relação médico-paciente baseada no respeito e na ética é 
fundamental para a família considerar aceitar as vontades expressas 
pelo próprio paciente, ou designadas por seu representante legal, 
quando não houver mais possibilidades para cura, respeitando, 
dessa forma, a autonomia do paciente(15).

Limitações do estudo

Como limitação, indica-se o número reduzido de estudos 

encontrados na literatura; para investigações futuras recomenda-se 
a ampliação das bases de dados.

Contribuições para a área da Enfermagem, Saúde ou Política 
Pública

O presente estudo sintetizou os principais resultados sobre 
as discussões das DAV gerando uma visão ampla e propiciou o 
conhecimento e a visualização das mais variadas linhas de debates, 
encorajando a elaboração de novos estudos sobre os impactos 
éticos, técnicos e gerenciais na prática clínica da Enfermagem. 
Como membro da equipe multiprofissional, a Enfermagem ampa-
rada na égide do cuidado, independentemente de expectativa de 
cura, sente o impacto do desafio de estar diante de alguém que 
já decidiu por não mais ser mantido vivo. O plano de cuidados vai 
sendo transformado à medida que reorienta a rota do cuidado 
antes ligada ao conforto, potencializando as habilidades ainda 
existentes, como o melhor cuidado ao paciente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o presente estudo, conclui-se que o número de trabalhos 
sobre as Diretivas Antecipadas da Vontade no Brasil ainda não é 
expressivo. As DAV se apresentam como um conceito ainda pouco 
difundido e pouco esclarecido, em sua essência, nos estudos en-
contrados.  Os estudos apresentam várias abordagens: posição e 
atuação do profissional de saúde, da tecnologia em saúde, da família 
e seus representantes legais, do paciente, do contexto social, cultural 
e religioso, das formas de comunicação e suas ambiguidades, da 
legislação e resoluções. Isso tudo, porém, de forma fragmentada. 
Mediante o exposto, esse estudo reuniu as abordagens e o foco de 
cada debate, gerando dessa forma uma visão ampla sobre Diretivas 
Antecipadas da Vontade e possibilitando sua aplicação de forma 
adequada, coerente e global para com o paciente.
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